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CONSELHO PLENO

1    RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Pelo Ofício nº 058 – 2005/DA (com documentos - fls. 02/191), a FACINTER encaminha para apreciação e aprovação, o projeto “do curso de pós-graduação lato sensu Gestão do Setor Pedagógico: Gestão Escolar; Coordenação, Supervisão e Orientação Escolar,” ofertado na modalidade a distância.

Salientou ser credenciada para oferta de educação a distância pela Portaria MEC nº 4.210, de 17/12/2004, tanto em nível de graduação  quando de pós-graduação lato sensu. Além disso, afirma que: “O presente projeto atende o disposto na deliberação CEE 26/02, tendo carga horária total de 800 horas, incluídas 200 horas de estágio supervisionado.” 
A A.T. se pronunciou às fls. 192/193, juntando cópias do Decreto nº 2.494/98 e Portaria nº 301/98.

1.2 APRECIAÇÃO

O pedido não pode ser aprovado.

Com efeito, o assunto já foi apreciado neste Conselho e por ocasião de consulta formulada e que aqui foi autuada no processo CEE Nº 56/2003 - Reautuado em 22/10/2004, cujos interessados eram o Centro Universitário Hermínio Ometto / Araras e Universidade de Taubaté / UNITAU, tendo por assunto o “Oferecimento de Curso de Especialização fora de Sede pelo Centro Universitário Hermínio Ometto de Araras.” O relator foi o Cons. Angelo Luiz Cortelazzo, com decisão pelo PARECER CEE Nº 01/2005-CES, aprovado em 19-01-2005.

Por se constituir em precedente com cujo teor concordamos integralmente, extraímos os seguintes trechos:

“No caso dos cursos de especialização para a formação de profissionais para o exercício de atividades de administração, de planejamento, inspeção, supervisão e orientação de educação básica, jurisdicionadas ao sistema de ensino do Estado de São Paulo, as Indicações CEE n°. 22/02 e n°. 23/02 deram final interpretação ao assunto, segundo os relatores da Indicação CEE n° 25/2002, definindo o profissional para o exercício dessas atividades, como:

“2.1.1 portador de REGISTRO expedido pelo MEC, nos termos da legislação anterior à vigência da Lei 9394/96;

‘2.1.2 licenciado ou graduado em Curso de Pedagogia na respectiva área ou áreas, do cargo ou função a ser exercido;

‘2.1.3 mestres e doutores em educação, formados por programas, recomendados, em área específica, relativa ao cargo ou função a ser exercido;

‘2.1.4 portadores de certificados de conclusão de cursos de especialização desde que destinados à formação de especialista em educação e aprovados previamente pelo Conselho Estadual de Educação.” (grifo meu).

(...)
Conforme já salientado no despacho da Presidência da Câmara de Educação Superior, a Deliberação CEE no 26/02 é clara em seu Artigo 3o:

“Artigo 3o – Os cursos de Especialização de que trata esta Deliberação terão uma carga horária mínima de oitocentas horas, das quais duzentas horas se destinam ao estágio supervisionado na área específica do curso e seiscentas horas destinam-se a atividades acadêmicas presenciais”.

Considerando que, a formação para Profissionais da Educação deve ser realizada em Cursos de Pedagogia (em nível de graduação) ou em Cursos de Pós-Graduação, abrangendo os programas de Mestrado e Doutorado e, especificamente para São Paulo, em Cursos de Especialização desde que atendidas as disposições da Deliberação CEE no 26/02, mesmo para as instituições não diretamente jurisdicionadas a este órgão, como é o caso das escolas privadas e federais, fica claro que, no caso específico avocado pela Instituição, prevalece o entendimento que gerou a Deliberação citada e, como conseqüência, as suas considerações e condições para o aval do Conselho à formação ministrada.

Deste modo, nem as Universidades podem se furtar de autorização específica para que o certificado de um curso, visando a especialização na área de gestão escolar, tenha validade no Estado. Em outras palavras, mesmo as instituições que gozam de autonomia maior do que os Centros Universitários, incluindo aqui os registros de seus próprios diplomas, podem se privar de autorização prévia e de cumprimento cabal da Deliberação CEE n° 26/02, ao menos enquanto a mesma for vigente, para a formação de profissionais para o exercício das atividades elencadas no Artigo 64 da Lei 9394/96 (LDB).

Deste modo, fica comprometida a solicitação da UNIARARAS ao MEC, para a extensão do Curso de Especialização para a realização a distância pois, neste caso específico, a Deliberação CEE n°. 26/02 explicita um mínimo de 600 horas presenciais para que o mesmo possa ser considerado válido no Estado.

Obviamente, segundo a legislação vigente, a IES pode ministrar cursos a distância, conforme prevê o § 1°, do Artigo 80 da LDB, respeitando a legislação específica, quando houver.

Finalmente, cumpre salientar que o despacho se refere ao caso específico do Curso de Especialização em Gestão Escolar, pois o mesmo só pode ser oferecido se cumpridas as disposições da Deliberação CEE 26/02, e não a qualquer curso a distância como erroneamente compreendeu a Reitoria da UNIARARAS.

Nenhuma situação de Cursos de Especialização, visando à formação de profissionais para a educação e ministrados a distância, foi analisada por este Conselho até o momento. Deste modo, prevalece o caráter presencial imposto pela Deliberação que trata do assunto e atualmente em vigor.
Como se vê, mutatis mutandi, o curso cujo projeto se coloca à apreciação do Conselho pela FACINTER, é semelhante àquele pretendido pela UNIARAS – é dizer – ambos a distância.

Releva afirmar que não se nega o direito da instituição em oferecer cursos a distância, todavia não o podendo fazê-lo nos termos da Deliberação CEE nº 26/02, porquanto esta exige atividades integralmente presenciais. O curso proposto, ao contrário,  conta “com uma duração total de 800 horas sendo 600 horas de conteúdo teórico metodológico das quais 33% são presenciais e/ou virtuais o curso será oferecido num segmento que envolve as referidas etapas, desde que devidamente autorizado pelo C.E.E. de São Paulo conforme Deliberação nº 26/02.” (sic – fls. 28). Sendo assim, desponta nítida a desconformidade com o teor da Deliberação CEE nº 26/02, determinando o indeferimento, sem que seja necessário adentrarmos ao mérito do projeto.

2. CONCLUSÃO
Indefere-se o pedido de aprovação do “curso de pós-graduação lato sensu Gestão do Setor Pedagógico: Gestão Escolar; Coordenação, Supervisão e Orientação Escolar, ofertado na modalidade a distância”, da Faculdade Internacional de Curitiba.

São Paulo, 09 de fevereiro de 2005.
a) Cons. Eduardo Martines Júnior

  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior,  Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino,  e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 08 de março de 2006.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

A Consª. Sonia Teresinha de Souza Penin declarou-se impedida de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de março de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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